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PARECER JURÍDICO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº58/2024 - PMMA  

PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 019/2024- SEMAF 

 

PROCESSO LICITATO RIO. PREGA O 

ELETRO NICO SRP. EXAME PRE VIO DO EDITAL 
DE LICITAÇA O E ANEXOS. LEI Nº 14.133/21.   

1. RELATÓRIO  

Trata-se de pedido para ana lise e manifestaça o referente a minuta do edital e 

anexos do PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº058/2024, em que tramita a licitaça o na 

modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, para SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS, 

do tipo MAIOR DESCONTO, elaborado pelo departamento de licitaço es e compras para 

“REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

VISANDO O AGENCIAMENTO DE PASSAGENS AÉREAS DE TODAS AS COMPANHIAS DE 

TRANSPORTE AÉREO, INCLUINDO RESERVA, EMISSÃO, TRANSFERÊNCIAS, 

MARCAÇÃO/REMARCAÇÃO E REEMBOLSO DE BILHETES DE PASSAGENS AÉREAS 

NACIONAIS, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DE 

ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS”. 

Constam nos autos, a demanda Secretaria Municipal de Administraça o e Finanças 

para tal contrataça o; Estudos Te cnicos Preliminares, Termo de Refere ncia; Justificativa 

para aquisiça o; Pesquisa de mercado e quadro comparativo de preços; Termo de 

autorizaça o de despesas; Autuaça o do Departamento de Compras e por fim o despacho 

para esta Procuradoria Jurí dica referente a minuta do edital e anexos. 

E  o breve relato rio. 

2- ANÁLISE JURÍDICA 

Primeiramente, cumpre esclarecer que compete a essa Procuradoria Jurí dica, u nica 

e exclusivamente, prestar assessoria te cnico-jurí dica, sendo este parecer meramente 

opinativo, sob o prisma estritamente jurí dico, na o lhe cabendo adentrar em aspectos 

relativos a convenie ncia e oportunidade da pra tica dos atos administrativos, que esta o 

reservados a  esfera do me rito administrativo, de exclusiva reponsabilidade do 

administrador da coisa pu blica, tampouco examinar questo es de natureza 

eminentemente te cnica, administrativa e/ou financeira, salvo hipo teses anormais. 

Assim, a ana lise aqui realizada se restringe a verificar, do ponto de vista jurí dico  

formal, a regularidade para realizaça o do certame, portanto, com base no dispositivo legal 

referido, o controle pre vio de legalidade se da  em funça o do exercí cio da compete ncia da 
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ana lise jurí dica da futura contrataça o, na o abrangendo, portanto, os demais aspectos 

envolvidos, como os de natureza te cnica, mercadolo gica ou de convenie ncia e 

oportunidade. 

Dessa forma, presume-se que as especificaço es te cnicas, contidas no presente 

processo, inclusive quanto ao detalhamento do objeto da contrataça o, caracterí sticas,  

requisitos e avaliaça o do preço estimado, tenham sido regularmente determinadas pelo 

setor competente do o rga o, com base em para metros te cnicos objetivos, para a melhor 

consecuça o do interesse pu blico. O mesmo se pressupo e em relaça o ao exercí cio da 

compete ncia discriciona ria pelo o rga o assessorado, cujas deciso es devem ser motivadas 

nos autos. 

De outro lado, cabe esclarecer que na o e  papel do o rga o de assessoramento jurí dico  

exercer a auditoria quanto a  compete ncia de cada agente pu blico para a pra tica de atos 

administrativos, nem de atos ja  praticados. Incumbe, isto sim, a cada um destes observar 

se os seus atos esta o dentro do seu espectro de compete ncias. 

Deve-se salientar que determinadas observaço es sa o feitas sem cara ter 

vinculativo, mas em prol da segurança da pro pria autoridade assessorada a quem 

incumbe, dentro da margem de discricionariedade que lhe e  conferida pela lei, avaliar e 

acatar, ou na o, tais ponderaço es. Na o obstante, as questo es relacionadas a  legalidade 

sera o apontadas para fins de sua correça o. O seguimento do processo sem a observa ncia 

destes apontamentos sera  de responsabilidade exclusiva da Administraça o. 

Ressalta-se ainda, que esta ana lise toma por base, exclusivamente, os elementos 

constantes nos autos ate  a presente data, e que, isenta-se de toda e qualquer 

responsabilidade relativa a  obtença o de valores, í ndices de reajuste, justificativas, 

limitando-se exclusivamente aos ditames legais, restringindo-se a verificar, do ponto de 

vista formal, a regularidade para a realizaça o do procedimento. 

Nesse sentido, o art. 53, §1º e §4º, da Lei nº 14.133/2021, elenca o que o o rga o de 

assessoramento jurí dico devera  observar na elaboraça o dos pareceres, destacando-se a 

utilizaça o de linguagem acessí vel, de forma clara e objetiva com a apreciaça o dos 

elementos indispensa veis a  contrataça o e exposiça o dos pressupostos de fato e de direito 

cabí veis no caso. 

Assim, registra-se que o exame jurí dico aqui realizado se restringira  aos aspectos 

jurí dicos da possibilidade ou na o de se realizar o processo licitato rio pretendido, 

destacando os elementos necessa rios a  contrataça o direta e estara o excluí dos da ana lise 

quaisquer pontos de cara ter te cnico, econo mico ou discriciona rio, cuja avaliaça o na o 

compete a esta Assessoria Jurí dica. 

Ademais, a ana lise do presente parecer e  restrita aos paramentos determinados 

pela Lei nº 14.133/2021 e demais alteraço es posteriores e regulamentaço es cabí veis. 



REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL  
ESTADO DO PARÁ  

PODER EXECUTIVO  
PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTE ALEGRE-PARÁ  

  

Praça Tiradentes, 100, Bairro Cidade Baixa | Fone: (093) 3533-1010 | CEP: 68.220-000 | 
Monte Alegre/PA  Site: www.montealegre.pa.gov.br | E-mail: 

prefeitura@montealegre.pa.gov.br  
  

  

  

  
3 

 

2.1- DA ESCOLHA DA MODALIDADE DO PREGÃO E DO SISTEMA DE REGISTRO DE 

PREÇOS. 

No atual regime jurí dico da Lei nº 14.133/21, a modalidade do prega o foi 

incorporada, passando a dispor de previsa o no art. 6º, XLI, da referida lei. 

Nos termos deste inciso, o prega o e  “modalidade de licitação obrigatória para 

aquisição de bens e serviços comuns, cujo critério de julgamento poderá ser o de 

menor preço ou o de maior desconto”. Por sua vez, o inciso XIII define que bens e 

serviços comuns são “aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade podem ser 

objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de mercado”.  

No que tange ao cumprimento do disposto no artigo 82, §§ 1º a 6º, da Lei n°  

14.133/2021 e  possí vel concluir que todas as formalidades e requisitos constantes foram 

respeitadas. Pois, o procedimento licitato rio foi iniciado com a abertura de processo 

administrativo, autuado, protocolado, assinado e numerado, com as minutas do edital, do 

contrato, da ata de registro de preços e demais anexos, o estudo te cnico preliminar e o 

termo de refere ncia com as especificaço es da demanda, crite rios de julgamento e outras 

obrigaço es, principais e acesso rias, presentes. 

No tocante a  modalidade licitato ria, esta Procuradoria Jurí dica, com base nos 

ditames da Lei nº 14.133/2021 e Decreto nº 10.024/2019, entende ser adequada ao 

objeto em que a Administraça o Pu blica pretende contratar, conforme se explanara  

adiante. 

Da mesma forma, o Decreto nº 10.024/2019 em seu art. 3º, inciso II, assim 

conceitua: 

Art. 3º Para fins do disposto neste Decreto, considera-se: 

[...] 

II - Bens e serviços comuns - bens cujos padrões de 

desempenho e qualidade possam ser objetivamente 

definidos pelo edital, por meio de especificações 

reconhecidas e usuais do mercado; 

Para o persente caso, a escolha da modalidade “prega o” deu-se pelo fato de que a 

Administraça o caracteriza os itens a serem adquiridos como sendo bens comuns, 

enquadrando-se naquilo que a legislaça o assim o define. Desta forma, verifica-se cabí vel 

a escolha da modalidade prega o para aquisiça o de bens comuns e que se pretenda 

adquirir pelo crite rio “menor preço”. 

Verifica-se tambe m que foi definida a utilizaça o do Sistema de Registro de Preços.  

Nesse aspecto, o inciso XLV, do art. 6º, da Lei nº 14.133/2021 define o sistema de registro 
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de preços como sendo o “conjunto de procedimentos para realizaça o, mediante 

contrataça o direta ou licitaça o nas modalidades prega o ou concorre ncia, de registro 

formal de preços relativos a  prestaça o de serviços, a obras e a aquisiça o e locaça o de bens 

para contrataço es futuras”. 

O Sistema de Registro de Preços e  entendido como um dos procedimentos 

auxiliares das contrataço es, como apontado no inciso IV, do art. 78, da Lei nº 14.133/2021. 

O Decreto Federal nº 11.462/23 tratou de regulamentar a aplicaça o do SRP 

previsto na Lei nº 14.133/21 que, em seu art. 3º, definiu as hipo teses em que o Registro 

de Preços pode ser adotado. Para o caso, destaca-se o que preve  os incisos II, III e V, 

segundo os quais e  cabí vel o SRP: 

II - Quando for conveniente a aquisiça o de bens com previsa o 

de entregas parceladas ou contrataça o de serviços 

remunerados por unidade de medida, como quantidade de 

horas de serviço, postos de trabalho ou em regime de tarefa; 

III - quando for conveniente para atendimento a mais de um 

o rga o ou a mais de uma entidade, inclusive nas compras 

centralizadas; 

V - Quando, pela natureza do objeto, na o for possí vel definir 

previamente o quantitativo a ser demandado pela 

Administraça o. 

Das tre s hipo teses acima, pode-se identificar que o presente caso se adequa, pois 

se trata de licitaça o que objetiva adquirir bens com previsa o de entrega parcelada, 

conforme a necessidade e demanda da Administraça o, assim como tambe m servira  para 

atender mais de um o rga o (secretarias) e tambe m na o e  possí vel definir, com grau de 

exatida o suficiente, o quantitativo a ser utilizado, pois dependera  de fatores varia veis que 

somente sa o conhecidos conforme a necessidade. 

No que concerne a s especificidades de edital, quando se tratar do Sistema de 

Registro de Preços, temos o que preleciona o art. 82, seus incisos e §§ 1º a 6º, da Lei nº 

14.133/2021, sendo que nos autos e nos documentos acostados constam todos os 

requisitos indispensa veis e adequados aos objetos a serem registrados. 

No tocante a necessidade de dotaça o orçamenta ria, verifico ser dispensada, tendo 

em vista ser caso de a Administraça o Pu blica valer-se do Sistema de Registro de Preço 

(SRP), o que, em tese, na o exige que a Administraça o Pu blica celebre necessariamente o 

Contrato Administrativo, tendo em vista ser uma estimativa. 

Nesse sentido aduz o art. 17, do Decreto Nº 11.462/23, que regulamenta o 

Sistema de Registro de Preços dispo e que “a indicaça o da disponibilidade de cre ditos 
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orçamenta rios somente sera  exigida para a formalizaça o do contrato ou de outro 

instrumento ha bil.”. 

2.2- DA FASE DE PLANEJAMENTO DA LICITAÇÃO 

Verificando os requisitos a serem observados na fase preparato ria da licitaça o foram 

estabelecidos no art. 18, da Lei nº 14.133/2021, que assim dispo e: 

Art. 18. A fase preparato ria do processo licitato rio e  
caracterizada pelo planejamento e deve compatibilizar-se 
com o plano de contrataço es anual de que trata o inciso VII 
do caput do art. 12 desta Lei, sempre que elaborado, e com as 
leis orçamenta rias, bem como abordar todas as 
consideraço es te cnicas, mercadolo gicas e de gesta o que 
podem interferir na contrataça o, compreendidos: 
I - A descriça o da necessidade da contrataça o fundamentada 
em estudo te cnico preliminar que caracterize o interesse 
pu blico envolvido; 
II - A definiça o do objeto para o atendimento da necessidade, 
por meio de termo de refere ncia, anteprojeto, projeto ba sico 
ou projeto executivo, conforme o caso;  
III - a definiça o das condiço es de execuça o e pagamento, das 
garantias exigidas e ofertadas e das condiço es de 
recebimento; 
IV - O orçamento estimado, com as composiço es dos preços 
utilizados para sua formaça o; 
V - A elaboraça o do edital de licitaça o;  
VI - A elaboraça o de minuta de contrato, quando necessa ria, 
que constara  obrigatoriamente como anexo do edital de 
licitaça o; 
VII - o regime de fornecimento de bens, de prestaça o de 
serviços ou de execuça o de obras e serviços de engenharia, 
observados os potenciais 
de economia de escala; 
VIII - a modalidade de licitaça o, o crite rio de julgamento, o 
modo de disputa e a adequaça o e eficie ncia da forma de 
combinaça o desses para metros, para os fins de seleça o da 
proposta apta a gerar o resultado de contrataça o mais 
vantajoso para a Administraça o Pu blica, considerado todo o 
ciclo de vida do objeto; 
IX - A motivaça o circunstanciada das condiço es do edital, tais 
como justificativa de exige ncias de qualificaça o te cnica, 
mediante indicaça o 
das parcelas de maior releva ncia te cnica ou valor 
significativo do objeto, e de qualificaça o econo mico-
financeira, justificativa dos crite rios de pontuaça o e 
julgamento das propostas te cnicas, nas licitaço es com 
julgamento por melhor te cnica ou te cnica e preço, e 
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justificativa das regras pertinentes a  participaça o de 
empresas em conso rcio; 
X - A ana lise dos riscos que possam comprometer o sucesso 
da licitaça o e a boa execuça o contratual;  
XI - a motivaça o sobre o momento da divulgaça o do 
orçamento da licitaça o, observado o art. 24 desta Lei. 

Tais exige ncias elencadas constam do documento de formalizaça o de demanda, do 

estudo te cnico preliminar, do termo de refere ncia e das minutas do edital e do contrato, 

bem como Portaria designando o pregoeiro e a equipe de apoio. 

Observa-se que os documentos elaborados cumprem os requisitos mí nimos para 

prosseguimento, especialmente quanto ao Estudo Te cnico Preliminar e o Termo de 

Refere ncia. 

No que concerne a  minuta do edital contida nos autos, aquela atende ao que 

determina o art. 25, §§ 1º a 9º, da Lei nº 14.133/2021, trazendo no seu prea mbulo o 

nu mero de ordem, a sua modalidade, o tipo de licitaça o, bem como a mença o de que o 

procedimento 

sera  regido pela Lei nº 14.133/2021, Decreto nº 10.024/2019 e ainda os previstos na Lei 

Complementar n° 123/2006 que trata de benefí cios e diferenciado tratamento a s Micro 

empresa e Empresa de Pequeno Porte. Ale m, e  claro, do local, dia e hora rio para 

recebimento dos documentos e propostas de preço. 

Na o obstante, constam ainda: o objeto da licitaça o; os prazos e condiço es para 

assinatura de contrato; as sanço es para o caso de inadimplemento; as condiço es de 

participaça o das empresas e a forma de apresentaça o das propostas; os crite rios de 

julgamento; formas de contato com a Comissa o Permanente de Contrataça o – CPC para 

esclarecimento, protocolo de impugnaço es e recursos administrativos; condiço es de 

pagamento, crite rio de aceitabilidade das propostas de preço; crite rios de reajustes; e, 

relaça o dos documentos necessa rios a  habilitaça o e a minuta do contrato. 

Pelo que consta dos autos esta o presentes os requisitos necessa rios ensejadores 

do prosseguimento do processo licitato rio em apreço, dando o mais amplo acesso aos 

interessados a  disputa pela contrataça o presente, dando tratamento igualita rio a todos os 

possí veis contratados, sempre em busca da melhor oferta para a Administraça o. 

Ressalte-se, por fim, quanto a  minuta do contrato apresentado, entendo que esta  

em conformidade com o disposto no artigo 92, incisos I a XIX, da Lei nº 14.133/2021, eis 

que verificando seu conteu do esta o presentes todas as cla usulas necessa rias a todo 

contrato administrativo. 

 

3. CONCLUSÃO 
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Ato contí nuo, apo s a ana lise formal do processo em epí grafe, OPINO pelo 

processamento do presente certame na modalidade Prega o Eletro nico para Registro de 

Preços, preenchidos os requisitos legais na minuta do instrumento convocato rio e anexos, 

nos termos exigidos pela Lei 14.133/21 e outras normas aplica veis. 

 

Este e  o parecer. S.M.J.  

   Monte Alegre (PA), 18 de novembro de 2024.  

 
 
 

 
ALESSANDRO BERNARDES PINTO 

Procurador do Municí pio 
Decreto nº 337/2024 
Portaria nº 369/2024 
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